
GOVERNO MUNICIPAL DE 

ESTADO DO CEARÁ 

Comissão Permanente de Licitação de Mulungu Ceará 
Rua Co!. Jus fino Café, 136— Centro - CEP: 62764-000 

Fone: (85) 3328-1786 - E-mail: licitacaomulunou2021(àamaiLcom 
CNPJ: 07.910.730/0001-79 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 
a) AQUISIÇÃO DE FARDAMENTOS, PARA ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DE MULUNGU-CE, de acordo com as especificações, quantitativos e locais de entrega solicitados, durante o exercicio de 

2024. 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1. Diante da necessidade de cada vez mais se investir na Educação Fundamental como base para o desenvolvimento estudantil exigida 
pelo plano Nacional de Educação, dos alunos da rede pública municipal de ensino de Mulungu, faz-se necessária tal aquisição como for 
de dar materialidades e investimento à educação básica, para a formação e desenvolvimento de cidadãos conscientes de direitos e 
obrigações. 
2.2. A aquisição em tela possui padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo Edital por meio de 
especificações usuais do mercado, enquadrando-se, portanto, como bens comuns, nos termos do parágrafo único do Art. 1° da Lei 
Federal n° 10.520102. 
2.3. A presente aquisição tem por objetivo suprir as necessidades dos alunos da rede municipal de ensino, melhorando assim a qualidade 
dos alunos. Os kits escolares visam entregar aos alunos uma melhor qualidade de ensino e aplicar uma padronização de materiais e 
instrumentos que possibilitem garantir um estudo aos mesmos padrões para todos os alunos considerando que as familias dos alunos por 
sua maioria não têm condições financeiras para tal aquisição. 

3. ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS E VALORES ESTIMADOS 
3.1. Deverão ser rigorosamente atendidas as especificações constantes da tabela abaixo e conforme layout anexo deste Termo de 
Referência. 

FARDAMENTO ESCOLAR — LOTE ÚNICO 
[tern Especificação Unidade Quantidade V. UNIT V. TOTAL 

1 

CAMISA REGATA INFANTIL: CONFECCIONADA EM MALHA 100% 
ALGODÃO PRODUZIDA COM FIO DE ALGODÃO SUSTENTÁVEL E 
ACABAMENTO RR, GFtAMATURA 175G/M2. DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR: NA COR BRANCA COM ENCOLHIMENTO DE 
5%L/3%C COM TORÇÃO MNIMA. CAMISETA COM SERIGRAFIA COM 
LOGOMARCA DO MUNICÍPIO EM SUAS CORES PADRÃO MEDINDO 
13CM DE LARGURA POR 7CM DE ALTURA. CAVAS E PESCOÇO DEVEM 
SER TRABALHADOS NA MÁQUINA CALONEIRA COM DUAS AGULHAS 
PARA COLOCAÇÃO DO VIÉS AZUL ESCURO COM 1CM E AZUL CLARO 
COM 0,2CM. A BARRA DA CAMISETA DEVERÁ SER REBATIDA COM 
LARGURA DE 2 CM EM MÁQUINA GOLEIRA COM DUAS AGULHAS. A 
CAMISETA DEVERÁ SER COSTURADA INTERNAMENTE COM MAQUINA 
OVERLOQUE 2 AGULHAS COM PONTO CADEIA NAS LATERAIS E 
OMBRO. NO CENTRO DA PARTE INTERNA DAS COSTAS DEVERÁ SER 
COSTURADA UMA ETIQUETA COM O INDICATIVO DE TAMANHO E 
COMPOSIÇÃO DO TECIDO, RAZÃO SOCIAL E NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
DE CNPJ DO FABRICANTE, OS SÍMBOLOS INDICATIVOS DO TIPO DE 
LAVAGEM QUE A PEÇA PODE SER SUBMETIDA, E O PAIS ONDE ELA 
FOI FABRICADA. A CAMISETA DEVERÁ SER COSTURADA COM LINHA 
N° 120 100% POL FIADO E FIO 100% POL TEX'TURIZADO. A CAMISETA 
DEVERÁ SER ISENTA DE QUALQUER DEFEITO QUE COMPROMETA 
SUA APRESENTAÇÃO E USO. TODAS AS PEÇAS DEVEM SER 
ENTREGUES EMBALADAS EM SACOS PLÁSTICO PP MEDINDO 
25X35CM EM PACOTES DE 10 UNIDADES A VARIAÇÃO DE TAMANHOS 
SERÁ DE ACORDO COM O LEVANTAMENTO FEITO PELA SECRETARIA 
DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO, 

Unidade 508 Rs 56,82 R$2886456 

2 

BERMUDA INFANTIL: CONFECCIONADA EM TECIDO HELANCA 
COLEGIAL 100% POUÉSTER GRAMATURA 250G/M2 - DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR: NA COR AZUL ESCURO A CINTURA DEVERÁ 
POSSUIR UM ELÁSTICO COM LARGURA DE 4CM, EMBUTIDO E 
REBATIDO COM MÁQUINA DE PONTO CORRENTE 1 AGULHAS E 
CADARÇO REGULADOR. NAS LATERAIS DA BERMUDA SERÁ APLICADA 
DOIS VIES LATERAL NA MAQUINA DE SUADOR DUAS AGULHAS E UM 
PET DE ALTA DEFINIÇÃO TAFETÁ COM A LOGOMARCA DO MUNICÍPIO 
EM SUAS CORES PADRÃO NA PERNA ESQUERDA. A BERMUDA 
DEVERÁ SER TODA COSTURADA EM MÁQUINA INTERLOCK. A BARRA 
DAS PERNAS DEVERÁ SER REBATIDA COM 2CM DE LARGURA EM 
MÁQUINA GOLEIRA 2 AGULHAS. MO CENTRO DA PARTE INTERNA DAS 
COSTAS DEVERÁ SER COSTURADA UMA ETIQUETA COM O 

Unidade 508 R$ 60,90 R$ 30.937,20 
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INDICATIVO DE TAMANHO E COMPOSIÇÃO DO TECIDO, RAZÃO SOCIAL 
E NÚMERO DE INSCRIÇÃO DE CNPJ DO FABRICANTE, OS 
SÍMBOLOS INDICATIVOS DO TIPO DE LAVAGEM QUE A PEÇA PODE 
SER SUBMETIDA, E O PAÍS ONDE ELA FOI FABRICADA. A LINHA 
UTILIZADA PARA A CONFECÇÃO DA BERMUDA DEVERÁ SER 100% 
POLIÉSTER N° 120. A BERMUDA DEVERÁ SER ISENTA DE QUALQUER 
DEFEITO QUEM COMPROMETA SUA APRESENTAÇÃO E USO. TODAS 
AS PEÇAS DEVERÃO SER EMBALADAS EM SACOS PLÁSTICOS PP 
TRANSPARENTE UMA POR UMA EM PACOTES DE 10 (DEZ) PEÇAS POR 
EMBALAGEM. TAMANHOS VARIADOS - DE ACORDO COM O 
LEVANTAMENTO A SER FORNECIDO PELA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO. 

3 

SHORT-SAIA INFANTIL: SHORT -SAIA INFANTIL, CONFECCIONADA EM 
TECIDO HELANCA COLEGIAL 100% POLIÉSTER GRAMATURA 250GIM2
- DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: A CINTURA DEVERÁ POSSUIR UM 
ELÁSTICO COM LARGURA DE 3CM, EMBUTIDO E REBATIDO COM 
MÁQUINA DE PONTO CORRENTE 4 AGULHAS. NA LATERAL E BARRA 
DA SAIA DEVERA SER APLICADA VIES BRANCO NA MAQUINA DE 
SUADOR COM 1 CM EM TODA SUA VOLTA PET BORDADO EM ALTA 
DEFINIÇÃO COM LOGOMARCA DO MUNICÍPIO EM SUAS CORES 
PADRÃO APLICADO NO LADO DIREITO DA SAINHA. O SHORT SAIA 
DEVERÁ SER TODO COSTURADO EM MÁQUINA OVERLOQUE 2 
AGULHAS PONTO CADEIA. A BARRA DAS PERNAS E DA SAIA DEVERÁ 
SER REBATIDA COM 2CM DE LARGURA EM MÁQUINA GOLEIRA 2 
AGULHAS. NO CEN I RO DA PAR I E IN I ENNA DAS COSIAS DEVERÁ 
SER COSTURADA UMA ETIQUETA COM O INDICATIVO DE TAMANHO E 
COMPOSIÇÃO DO TECIDO, RAZÃO SOCIAL E NÚMERO CE INSCRIÇÃO 
DE CNPJ DO FABRICANTE, OS SÍMBOLOS INDICATIVOS DO TIPO DE 
LAVAGEM QUE A PEÇA PODE SER SUBMETIDA. E O PAIS ONDE ELA 
FOI FABRICADA. A LINHA UTILIZADA PARA A CONFECÇÃO DA 
BERMUDA DEVERÁ SER 100% POLIÉSTER N° 120. O SHORT - SAIA 
DEVERÁ SER ISENTO DE QUALQUER DEFEITO QUEM COMPROMETA 
SUA APRESENTAÇÃO E USO. TODAS AS PEÇAS DEVERÃO SER 
EMBALADAS EM SACOS PLÁSTICOS PP TRANSPARENTE UMA POR 
UMA EM PACOTES DE 10 (DEZ) PEÇAS POR EMBALAGEM, TAMANHOS 
VARIADOS - DF ACORDO COM O I FVANTAMFNTO A SFR FORNFCIDO 
PELA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO). 

Unidade ÓO8 1460,90 14 30.93/20 

CAMISA ENSINO FUNDAMENTAL I: CAMISA BASICA EM MALHA 
PV ANTI PILING 65% POUESTER E 35% VISCOSE 170 G/M2 - 
DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: ENCOLHIMENTO DE 5%U3%C COM 
TORÇÃO MÍNIMA. CAMISA BICOLOR BRANCA / AZUL ESCURO. CAMISA 
COM PALA BRANCA, MANGA RAGLAN, COM LOGOMARCA CENTRAL 
MEDINDO 13CM DE LARGURA E 7 CM DE ALTURA ESCUDO DO 
MUNICÍPIO EM SERIGRAFIA APLICADA EM SUAS CORES PADRÃO, 
CORPO DA CAMISA AZUL ESCURO COM CORTE DLAGONAL NA 
LATERAL NA COR BRANCA, COSTA DA CAMISA EM BRANCO. 
PESCOÇO COM VIES APLICADO NA OVERLOCK COM 5 CM NA COR 
AZUL ESCURO. PUNHO EM MALHA PV ANTI PiLING 65% POLESTER E 
35% VISCOSE NA COR AZUL ESCURO COM LARGURA DE 4 CM A 
BARRA DA CAMISA DEVERÁ SER REBATIDA COM LARGURA DE 2 CM 
EM MÁQUINA. EM MÁQUINA GOLEIRA DE 2 AGULHAS. A CAMISA 
DEVERÁ SER COSTURADA INTERNAMENTE COM MÁQUINA 
OVERLOQUE 2 AGULHAS PONTO CADEIA NAS LATERAIS E OMBROS. 
NO CENTRO DA PARTE INTERNA DAS COSTAS DEVERÁ SER 
COS I URADA UMA E I 'QUE' A COM O INDICA I IVO DE I AMANHO E 
COMPOSIÇÃO DO TECIDO, RAZÃO SOCIAL E NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
DE CNPJ DO FABRICANTE, OS SIMBOLOS INDICATIVOS DO TIPO 
DE LAVAGEM QUE A PEÇA PODE SER SUBMETIDA, E O PAIS 
ONDE ELA FOI FABRICADA. A LINHA UTILIZADA PARA A CONFECÇÃO 
DA CAMISETA DEVERÁ SER 100% POLIÉSTER N° 120. A CAMISA 
DEVERÁ SER ISENTA DE QUALQUER DEFEITO QUE COMPROMETA 
SUA APRESENTAÇÃO E USO. TODAS AS PEÇAS DEVERÃO SER 
EMBALADAS EM SACOS PLÁSTICOS PP 28X40 TRANSPARENTE UMA 
POR UMA EM PACOTES DE 10 (DEZ) PEÇAS POR EMBALAGEM. 
TAMANHOS VARIADOS - DE ACORDO COM O LEVANTAMENTO A SER 

Unidade 664 R$ 49,85 R$ 33.100,40 



00000 

GOVERNO 

I 

oo o o0. 0 o 
00 

ESTADO DO CEARÁ 

Comissão Permanente de Licitação de Mulungu Ceará 
Rua Cel. Justino Café, 136- Centro - CEP: 62764-000 

Fone: (85) 3328-1786 - E-mail: licitacaomulunqu2021aqmail.com 

ut 

- 

()? ---1

CNPJ: 07.910.730/0001-79 
MUNICIPAL DE 

FORNECIDO PELA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO) I 

5 

CALÇA FUNDAMENTAL I: CALÇA ESCOLAR TECIDO HELANCA 
COLEGIAL 100% POLIÉSTER GRAMATURA 250G/M2 - DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR. NA COR AZUL ESCURO. CALÇA FECHADA NA 
MAQUINA OVERLOQUE COM DUAS LISTRAS BRANCAS COLOCADAS 
NA MAQUINA DE SUADOR COM 10MM CADA. ELASTICO DE 40MM EM 
TODA CIRCUNFERENCIA DA CINTURA COM CADARÇO DE 
SUSTENTAÇÃO BOLSO TRASEIRO SOBREPOSTO NO LADO DIREITO 
COM PET EM ALTA DEFINIÇÃO NO BOLSO. A CALÇA DEVE CONTER 
UMA ETIQUETA INDICATIVA DE TAMANHO E COMPOSIÇÃO DO TECIDO, 
RAZÃO SOCIAL E NÚMERO DE INSCRIÇÃO DE CNPJ DO FABRICANTE, 
OS SÍMBOLOS INDICATIVOS DO TIPO DE LAVAGEM QUE A PEÇA PODE 
SER SUBMETIDA, E O PAIS ONDE ELA FOI FABRICADA. 

Unidade 664 R$ 7123 R$4729672 

CAMISA ENSINO FUNDAMENTAL II: CAMISA BASICA EM MALHA 
PV ANTI PILING 65% POLIESTER E 35% VISCOSE 170 G/M2 DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR: ENCOLHIMENTO DE 5%1./3%C COM TORÇÃO 
MÍNIMA. CAMISA BICOLOR BRANCA / AZUL ESCURO. CAMISA COM 
PAIA BRANCA, MANGA RAGLAN, COM LOGOMARCA CENTRAL 
MEDINDO 13CM DE LARGURA E 7 CM DE ALTURA ESCUDO DO 
MUNICÍPIO EM SERIGRAFIA APLICADA EM SUAS CORES PADRÃO, 
CORPO DA CAMISA AZUL ESCURO COM CORTE DIAGONAL NA 
LATERAL NA COR BRANCA. COSTA DA CAMISA EM BRANCO. 
PESCOÇO COM VIES APLICADO NA OVERLOQUE COM 5 CM NA COR 
AZUL ESCURO. PUNHO EM MALHA PV ANTI PILING 65% POLESTER E 
35% VISCOSE NA COR AZUL ESCURO COM LARGURA DE 4 CM A 
BARRA DA CAMISA DEVERÁ SER REBATIDA COM LARGURA DE 2 CM 
EM MÁQUINA. EM MÁQUINA GOLEIRA DE 2 AGULHAS. A CAMISA 
DEVERÁ SER COSTURADA INTERNAMENTE COM MÁQUINA 
OVERLOQUE 2 AGULHAS PONTO CADEIA NAS LATERAIS E OMBROS. 
NO CENTRO DA PARTE INTERNA DAS COSTAS DEVERÁ SER 
COSTURADA UMA ETIQUETA COM O INDICATIVO DE TAMANHO E 
COMPOSIÇÃO DO TECIDO, RAZÃO SOCIAL E NUMERO DE INSCRIÇÃO 
DE CNPJ DO FABRICANTE, OS SÍMBOLOS INDICATIVOS DO TIPO DE 
LAVAGEM QUE A PEÇA PODE SER SUBMETIDA, E O PAIS ONDE ELA 
FOI FABRICADA. A LINHA UTILIZADA PARA A CONFECÇÃO DA 
CAMISETA DEVERÁ SER 100% POLIÉSTER N° 120. A CAMISA DEVERÁ 
SER ISENTA DE QUALQUER DEFEITO QUE COMPROMETA SUA 
APRESENTAÇÃO E USO. TODAS AS PEÇAS DEVERÃO SER 
EMBALADAS EM SACOS PLÁSTICOS PP 28X40 TRANSPARENTE UMA 
POR UMA EM PACOTES DE 10 (DEZ) PEÇAS POR EMBALAGEM. 
TAMANHOS VARIADOS - DE ACORDO COM O LEVANTAMENTO A SER 
FORNECIDO PELA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO) 

Unidade 588 R$ 57,45 R$ 33.780,60 

CALÇA FUNDAMENTAL II: CALÇA ESCOLAR TECIDO HELANCA 
COLEGIAL 100% POLIÉSTER GRAMATURA 250G/M2 - DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR: NA COR AZUL ESCURO. CALÇA FECHADA NA 
MÁQUINA OVERLOQUE COM DUAS LISTRAS BRANCAS COLOCADAS 
NA MAQUINA DE SUADOR COM 10MM CADA. ELASTICO DE 40MM EM 
TODA CIRCUNFERENCIA DA CINTURA COM CADARÇO DE 
SUSTENTAÇÃO BOLSO TRASEIRO SOBREPOSTO NO LADO DIREITO 
COM PET EM ALTA DEFINIÇÃO NO BOLSO. A CALÇA DEVE CONTER 
UMA ETIQUETA INDICATIVA DE TAMANHO E COMPOSIÇÃO DO TECIDO, 
RAZÃO SOCIAL E NÚMERO DE INSCRIÇÃO DE CNPJ DO FABRICANTE. 
OS SÍMBOLOS INDICATIVOS DO TIPO DE LAVAGEM QUE A PEÇA PODE 
SER SUBMETIDA, E O PAÍS ONDE ELA FOI FABRICADA. 

i i ,,,,,. 
-n--

R$ '72,23 R$ 42.471,24 

CAMISA EJA: CAMISA BASICA EM MALHA PV ANTI PILING 65% 
POLIESTER E 35% VISCOSE 170 G/M2 - DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: 
ENCOLHIMENTO DE 5%U3%C COM TORÇÃO MÍNIMA. CAMISA 
BICOLOR BRANCA / AZUL ESCURO. CAMISA COM PAIA BRANCA, 
MANGA RAGLAN, COM LOGOMARCA CENTRAL MEDINDO 13CM DE 
LARGURA E 7 CM DE ALTURA ESCUDO DO MUNICÍPIO EM SERIGRAFIA 
APLICADA EM SUAS CORES PADRÃO, CORPO DA CAMISA AZUL 
ESCURO COM CORTE DIAGONAL NA LATERAL NA COR BRANCA 
COSTA DA CAMISA EM BRANCO. PESCOÇO COM VIES APLICADO NA 
OVERLOQUE COM 5 CM NA COR AZUL ESCURO. PUNHO EM MALHA PV 
ANTI PILING 65% POLESTER E 35% VISCOSE NA COR AZUL ESCURO 

Unidade 216 R$ 57,45 R$ 12.409,20 
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COM LARGURA DE 4 CM A BARRA DA CAMISA DEVERÁ SER REBATIDA 
COM LARGURA DE 2 CM EM MÁQUINA. EM MÁQUINA GOLEIRA DE 2 
AGULHAS. A CAMISA DEVERÁ SER COSTURADA INTERNAMENTE COM 
MÁQUINA OVERLOQUE 2 AGULHAS PONTO CADEIA NAS LATERAIS E 
OMBROS. NO CENTRO DA PARTE INTERNA DAS COSTAS DEVERÁ SER 
COSTURADA UMA ETIQUETA COM O INDICATIVO DE TAMANHO E 
COMPOSIÇÃO DO TECIDO, RAZÃO SOCIAL E NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
DE CNPJ DO FABRICANTE, OS SiMBOLOS INDICATIVOS DO TIPO DE 
LAVAGEM QUE A PEÇA PODE SER SUBMETIDA, E O PAIS ONDE ELA 
FOI FABRICADA. A LINHA UTILIZADA PARA A CONFECÇÃO DA 
CAMISETA DEVERÁ SER 100% POLIÉSTER N° 120. A CAMISA DEVERÁ 
SER ISENTA DE QUALQUER DEFEITO QUE COMPROMETA SUA 
APRESENTAÇÃO E USO, TODAS AS PEÇAS DEVERÃO SER 
EMBALADAS EM SACOS PLÁSTICOS PP 28X40 TRANSPARENTE UMA 
POR UMA EM PACOTES DE 10 (DEZ) PEÇAS POR EMBALAGEM. 
TAMANHOS VARIADOS — DE ACORDO COM O LEVANTAMENTO A SER 
FORNECIDO PELA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO). 

VALOR GLOBAL ESTIMADO R$ 259.797,12 

O valor global estimado para esta aquisição é de R$ 259.797,12 (Duzentos e cinquenta e nove mil setecentos e noventa e sete reais 
e doze centavos). 

4. DAS AMOSTRAS 
4.1. O licitante/empresa, em ato continuo ao julgamento final, após ser declarado arrematante, no prazo em até 05 (cinco) dias corridos, 
deverá apresentar 01 (uma) amostra de cada peça de cada item do lote arrematante, com etiqueta informando o nome do fabricante e a 
composição técnica do produto. As amostras devem estar de acordo com os LAUDOS apresentados juntamente com as amostras. Os 
laudos são essenciais para averiguação de que está sendo adquirido um produto com as caracteristicas e indicação da composição têxtil 
correta. Os laudos devem ser emitidos por laboratonos texteis credenciadas e acreditados ao INME T RO com acreditaçáo do laboratorio, a 
não apresentação dos laudos acarretará da desclassificação das amestras por não ter como efetuar a devida análise da composição das 
amostras apresentadas e seus respectivos laudos. 
4.2. Posteriormente, será iniciada a etapa de averiguação das amostras dos produtos, onde, somente serão verificados do licitante 
provisoriamente declarado vencedor (primeiro classificado) de cada LOTE, em ordem de classificação, até que haja o atendimento deste 
requisito pelos interessados. 
4.3. A análise das amostras, consiste na avaliação das condições mm mas de apresentação do produto, verificadas as demais exigências 
inerentes á descrição de cada item objeto do Termo de Referência; 
4.4. Após o recebimento e conferência das amostras, não será permitido substitui-Ias, sendo analisadas somente as que forem recebidas 
no dia e hora marcados, conforme informações, marcas e demais características constantes em sua proposta de preços. 
4.5. A entrega das amostras deverá acontecer com a unidade de cada produto devidamente identificada como nome da empresa, nome e 
marca do produto e número do item e lote pertencente. 
4.6. As amostras deverão ser apresentadas na sede do ALMOXARIFADO CENTRAL do Municipio de MULUNGU-CE, cito o 
almoxadfado da Secretaria de Educação cito a Praça Coletor Bezerra Borges, Centro, Mulungu-CE, no horário das 08h00min às 
13h00min horas sob quaisquer pretextos, não serão recebidos produtos fora do expediente de trabalho, não sendo concedida 
prorrogação de prazo para entrega da referida amostra sob qualquer hipótese, bem como não será permitida a substituição da amostra 
reprovada. 
4.7. As amostras serão analisadas por uma comissão de servidores especialmente designada para este fim pela autoridade competente. 
A comissão técnica deverá avaliar a conformidade das amostras com as especificações constantes do Termo de Referência, adotando os 
seguintes critérios: 

a) Análise visual do material; 
b) Conformidade técnica; 
c) Resistência do material (quando aplicar); 
d) Qualidade do material; 
e) Durabilidade do material. 

4.8. Juntamente com as amostras referente a Mochila infantil, mochila anos iniciais e estojo, será solicitado Laudo de análise de 
laboratório acreditado pelo INMETRO, no nome do fabricante, comprovando critérios para aceitabilidade do produto nos quesitos: 
Qualitativa e quantitativa de Fibras; Gramatura; Resistência à tração Urdume/Trama e repelência a água. Os laudos devem ser emitidos 
no nome do fabricante e por laboratórios têxtis credenciados e acreditadas ao INMETRO com acreditação do laboratório ano vigente. 
4.9. Juntamente com a amostra referente ao Squeeze, os licitantes deverão apresentar os laudos técnicos de ensaio de acordo com a 
ABNT NBR 13793/2021 e RDC N 51/2010 devidamente acreditado no nome do fabricante para averiguação de que está sendo adquirido 
um produto livre de Bisfenol A e com as caracteristicas e qualidade solicitado no edital. 
4.10. Serão rejeitadas as amostras que: 

a) Apresentarem defeitos durante a análise técnica; 
b) Apresentarem divergência a menor em relação às especificações técnicas da proposta; 
c) Apresentarem qualidade inferior em relação as especificações constantes da proposta; 
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d) Divergirem dos requisitos de personalização so icitados nas descrições dos itens ou não apresentarem os laudos 
solicitados; 

4.11. Os exemplares colocados a disposição da Administração serão tratados GOMO protótipos, podendo ser manuseados e desmontados 
pela equipe técnica responsável pela análise. Portanto, não será feita qualquer pagamento ou indenização referente as amostras, 
independentemente de aceitação ou não da proposta. 
4.11.1. Caso a proposta seja aceita, a amostra ficara retida na Sede da Secretaria e Educação, com endereço Rua Coronel Justino Café - 
26 - Centro - Mulungu/CE, em responsabilidade da secretaria citada para comparação de qualidade com as demais unidades a serem 
adquiridas. 
4.12. Se a proposta não for aceita, a amostra ficará à disposição para que a empresa licitante retire pessoalmente a amostra em até 30 
(trinta) dias, independentemente de qualquer notificação. Não sendo a amostra procurada no prazo previsto, ela será integrada ao 
patrimônio/almoxarifado ou será descartada. 
4 13 O licitante contratado deverá seguir rigorosamente as normas e regulamentos relacionados às condições de trabalho exigidos neste 
Termo de Referência, se observada qualquer anormalidade no fornecimento poderão ser suspensos/rescindidos, ficando ainda a licitante 
vencedora sujeita as penalidades da Lei. 
4.14. Os produtos ofertados deverá atender ás exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos 
competentes de controle de qualidade industrial ABNT. 

5. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇAO POR GRUPOILOTEIGLOBAL 
5.1. A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste termo de referência e seus anexos, de forma global, justifica-se pela 
necessidade  de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários fornecedores poderão implicar desoontinuidade da 
padronização, bem assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento de custos, pois a contratação tem a finalidade de formar um 
todo unitário Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de AI padrão de qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao 
largo do fornecimento, o que fica sobremaneira dificultado quando se trata de diversos fornecedores. 
5.2. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art. 23, inciso 1° da Lei 8.666/93, neste caso, se demonstra técnica e 
economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência 
segura da contratação, e principalmente assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, mas também, 
atingir a sua finaiiciade e efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da Administração Pública. 
5.3. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja visto a economia de escala, a eficiência na fiscalização de um único contrato e os 
transtornos que poderiam surgir com a existência de duas ou mais empresas para a execução e supervisão da entrega dos produtos. 
Assim com destaque para os principios da eficiência e economicidade, é imprescindível a licitação por grupo. 
5.4. E necessário considerar a possivel dificuldade operacional a ser gerada pela licitação por item, uma vez que poderia ocasionar a 
multiplicidade de contratos, o que, por óbvio, sob o ponto de vista operacional, como controle de entregas, estoques, administração de 
contratos, tenderia a onerar o órgão licitante, o que terminaria por não observar estritamente a economicidade, sendo que neste caso os 
iotes foram compostos de tens semelhantes. 

6. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
6.1. Para o fornecimento dos materiais serão emitidas Ordens de Compra, em conformidade com a proposta vencedora, para a licitante 
considerada vencedora. 
6.2. O Contrato terá vigência durante o exercício de 2024. 

7- LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA DAS AMOSTRAS E MATERIAIS 
7.1. Os materiais deverão ser entregues no almoxarifado da Secretaria de Educação cito a Praça Coletor Bezerra Borges, Centro, 
Mulungu-CE, sob responsabilidade da empresa. 
7.2. Os materiais serão recebidos por seividor designado e responsável peia Secretaria de Educação. 
7.3. A entrega dos materiais deverá ser feita em sua totalidade no prazo máximo de até 15 (quinze) dias consecutivos, a contar da data 
de recebimento da Ordem de Compra 

8. DO PAGAMENTO 
a) O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitacÍas as aquisições pelo MUNICIPIO, segundo as 
autorizações de fornecimento expedidas, de conformidade com as notas fiscais devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, 
acompanhadas das Certidões Federais. Estaduais e Municipais. todas atuali7adas. observadas a condições da proposta e os preços. 
b) Por ocasião da execução do fornecimento o Contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A 
Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE MULUNGU - CE, com endereço na RUA CEL. 
JUSTINO CAFE, 136, CENTRO, MULUNGU, CEP: 62.764-000, inscrito no CNPJ sob o n° 07.910.730/0001-79. 
c) O MUNICiP10 efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente mantida pelo fornecedor, após o 
encaminhamento da documentação, observadas as disposições editalicias. 
d) Caso for constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, estas serão devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, 
iyarn as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação 
e) Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE às certidões apresentadas, para verificação de todas as condições 
de regularidade fiscal. 
f) Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, a CONTRATADA será comunicada por escrito para que regularize 
sua situação, no prazo estabelecido pelo MUNICÍPIO, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis. 
g) Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas respoisabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do 
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fornecimento. 
h) Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsiveis, perém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea económica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situaçãc,, e antes de recebida a ordem de 
fornecimento, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilibrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, na forma do artigo 65, II, °d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
São obrigações da Contratada, além das demais previstas nesta: 
a) Executar o fornecimento do objeto licitado dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, de acordo com o especificado neste 
Termo de Referência observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se 
ainda por eventuais prejuizos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida; 
b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ónus de ongem federal, estadual e municipal, 
bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento: 
c) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, 
defeitos ou incorreções: 
d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 
do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
e) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As decisões e providências que 
ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas aos seus superiores em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes; 
f) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como 
dar ciência ao MUNICIPIO, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato: 
g) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante à aquisição do material, assim como ao cumprimento das 
obrigações previstas neste Termo; 
h) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos de greve 
ou paralisação de qualquer natureza; 
ij Respeitar e ÍaLer cumprir a iegisiação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas reguiamentadoras pertinentes, 
j) Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos, especificações 
técnicas e comerciais dos materiais do MUNÍCÍPÍO, de que venha a tornar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, 
sejam relacionados ou não com a aquisição, objeto deste Termo; 
k) Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital relativo á licitação da qual 
decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55, Inciso XIII, da Lei n° 8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos á 
CONTRATADA. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
O MUNICÍPIO obriga-se a: 
a) Solicitar a execução do objeto à contratada através de Nota de Empenho ou outro instrumento hábil. 
b) Proporcionar á contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, 
consoanie estabelece a Lei no 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
c) Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente. podendo, em decorrência, solicitar providencias da 
contratada, que atenderá ou justificará de imediato. 
d) Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
e) Efetuaras pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo. 
f) Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

. DO REGIME DE CONTRATAÇÃO: FORNECiMENTO DE FORMA PARCELADA 

12. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
a) O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a Lei n.° 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei n.°8.666 de 21 
de junho de 1993 (com as alterações da Lei n.° 8.883/94 e da Lei n.° 9.648/98) e MP 926 de 20 de março de 2020, Lei 13.979 de 06 de 
Fevereiro de 2020 e legislação winpiernentar em vigor. 

13. DAS PENALIDADES 
a) Na hipótese de descumphmento, por parte da Contratada, de cualquer das obrigações definidas neste instrumento, ou em outros 
documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuizo das sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as 
seguintes penas. 
b) Se a Contratada ensejar o retardamento de entrega de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
fornecimento, comportar-se de modo inideloffl ou cometer fraude fscal, ficará impedido de licitar e contratar com o MllNlClPIO DE 
APUAIRÉS e será descredenciado no Cadastro da PREFEITURA MUNICIPAL DE MULUNGU pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuizo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais: 
I- Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da aquisição: 

a) apresentar documentação falsa exigida: 
b) não manter a proposta; 
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c) fraudar na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo inidõneo; 

c) multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor da aquisição, por dia de atraso na entrega de qualquer objeto solicitado, contados 
do recebimento da autorização de fornecimento no endereço constante do cadastro, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor 
do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias; 
d) multa moratóna de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipotese de atraso supenora 30 (tnnta) dias no fornecimento do 
bem requisitado; 
e) Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do fornecimento, às atividades 
da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mas grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das 
obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos sub itens 
anteriores, serão aplicadas, sem prejuizo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 
10.520/02, as seguintes penas: 

Advertência: 

1. Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor global máximo da ata ou do 
contrato, conforme o caso; 

2. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão 
do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — DAM. 

3. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o licitante fizer jus. 
4. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como 

Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 

f) As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada 
e no instrumento convocatório. 
g) A ausência da entrega não poderá ser alegado corno motivo de força maior e não eximirá a CONTRATADA das penalidades a que 
está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidos neste contrato. 

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
a) As despesas decorrentes da aquisição correrão à conta da dotação orçamentária: 
Dotação Orçamentária: 0401.12.368.0171.2.025.0000 — GESTÃO ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

— Elemento de Despesas: 33.90.30.00 Material de Consumo, do exercicio de 2024. 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
As partes ficam, ainda, adstritos às seguintes disposiOes• 
a) É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente Termo para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização do MUNICÍPIO. 
b) O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei n.° 8.666/93, 
alterada e consolidada. 
c) A inadimpléricia do fornecedor GUrTI referência aos eric,argos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere ao MUNIC1P10 
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela 
Administração. 
d) O Contratado, na execução do objeto, sem prejuizo das responsabilidades contratuais e legais, não poderá subcontratar partes do 
contrato sem a expressa autorização da Administração. 
e) Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidos com base na Lei Federal n.° 10.520/02, subsidiariamente a Lei Federal 
8.666/93 e alterações posteriores, bem como de acordo com as demais normas jurídicas em vigor. 
f) Vaie ressaitar que, no pregão, a Lei n° 10.520/02 e os Decretos n°3.555/00 e n° 5.450/05 não exigem a obrigatoriedade do orçamento 
referente ao valor estimado como um anexo ao edital. 'Na licitação na modalidade pregão, o orçamento estimado em planilhas de 
quantitativos e preços unitários não constitui um dos elementos obrigatórios do edital, devendo estar inserido obrigatoriamente no bojo do 
processo relativo ao certame. Ficará a critério do gestor, no caso concreto, a avaliação da oportunidade e conveniência de incluir esse 
orçamento no edital ou de informar, no ato convocatório, a sua disponibilidade aos interessados e os meios para obté-lo. (Acórdão n° 
114/2007, Plenário, rel. Min. Benjamin Zymler). 
g) Este termo de referência foi elaborado e aprovado pela Secretaria Municipal de Educação de Mulungu/CE, visando atender as 
exigéncias legais para o procedimento licitatorio na modalidade Pregoo Presencial, objetivando AQUISIÇÃO DE FARDAMENTOS, PARA 
ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE MULUNGU-CE, constando todas as 
condições necessárias e suficientes, ficando proibido por este termo exigir dáusulas ou condições que comprometam, restrinjam, ou 
frustrem o caráter competitivo e estabeleçam preferências ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra 
circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificação, conforme disposto nos incisos I. II e III do art. 3° da Lei N°. 10.520/02. 

16. DO FORO 
a) O foro da Comarca de MULUNGU-CE é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste Contrato, em obediência 
ao disposto no § 20 do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada. 

\57 
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ANEXO II- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PROPOSTA 
NUMERO DO PREGAO: 
OBJETO: 
ITEM: 

LOTE ... 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 
1 
QUANT. 

1 
MARCA VALOR 

UNIT. 
VALOR 
TOTAL 

01 1 1 
VALOR GLOBAL... 

Valor total da proposta (em R$): 
Prazo de Entrega: 
Prazo de validade da Proposta (em dias, conforme estabelecido em edital): 
Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes 
sobre o fornecimento referentes a tributos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, 
custos e demais despesas que possam incidir sobre a contratação, inclusive a margem de 
lucro. 
Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de 
habilitação e que nossa Proposta está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório (edital). 
Data: 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO 

III.I.) 1° Modelo de Declaração: 
DECLARAÇÃO 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins 
de direito, especialmente para fins de prova em processo licitatório no  
junto ao MUNICÍPIO DE MULUNGU-CE, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 
9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 
70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

penas da Lei. 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as 

  (CE),   de   2024. 

DECLARANTE 
MAI.) 2° Modelo de Declaração: 

DECLARAÇÃO II 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins 
de direito, especialmente para fins de prova em processo licitatório no  
junto ao MUNICÍPIO DE MULUNGU-CE, que tem pleno conhecimento de todos os 
parâmetros e elementos dos serviços a serem prestados no presente certame licitatório e 
que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

  (CE),   de   2024. 

DECLARANTE 

III.III.) 3° Modelo de Declaração: 
DECLARAÇÃO III 

.(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins 
de direito, especialmente para fins de prova em processo licitatório no  
junto ao MUNICÍPIO DE MULUNGU-CE, que concorda integralmente com os termos deste 
edital e seus anexos. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

  (CE),   de   2024. 

DECLARANTE 

( 7 
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III.IV.) 4° Modelo de Declaração: 
DECLARAÇÃO IV 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório no  , junto ao 
MUNICÍPIO DE MULUNGU-CE, sob as penalidades cabíveis, que inexiste qualquer fato 
superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame 
licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, nos termos do art.32, §20, da Lei n.o 8.666/93. 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

  (CE),   de   2024. 

III.V.) 5° Modelo de Declaração: 

DECLARANTE 

DECLARAÇÃO V 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório no  , junto ao 
MUNICÍPIO DE MULUNGU-CE, sob as penalidades cabíveis, que cumprimos plenamente 
os requisitos de habilitação para o presente certame licitatório, conforme disposto no 
inciso VII do artigo 4 da Lei 10.520/02. 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

  (CE),   de   2024. 

DECLARANTE 

III.VI.) Modelo de PROCURAÇÃO: 
PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: (qualificação) 

OUTORGADO: (qualificação) 

PODERES: Pleno e gerais poderes para representar a OUTORGANTE, junto ao MUNICÍPIO 
DE MULUNGU-CE, no processo de pregão promovido através do Edital no  
podendo o mesmo, assinar propostas, atas, entregar no pregão os envelopes de 
habilitação e proposta de preços, assinar toda a documentação necessária, como 
também formular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame em nome da Outorgante e tudo o mais que se fizer necessário ao 
fiel cumprimento deste mandato. 

  (CE),   de   2024. 

OUTORGANTE 
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ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO 
CONTRATO 

MUNICÍPIO 
inscrita 
Municipal 
representado 
denominado 
estabelecida 
neste 

No: 

QUE 
A PREFEITURA 

OUTRO A EMPRESA 
QUE NELE 

do Ceará, pessoa 

CAFÉ, 
(a) de 

ENTRE SI CELEBRAM, 
MUNICIPAL DE MULUNGU, 

DE UM 
E 

PARA O 

interno, 

ato 
aqui 

CONTRATO 
LADO 
DO 
FIM 

DE MULUNGU, Estado 
no CNRI/MF sob o no 07.910.730/0001-79 

localizada na RUA CEL. JUSTINO 
pelo (a) Ordenador 

de CONTRATANTE, e 
na , inscrita 

SE DECLARA. 

jurídica de direito público 
e, com sede de sua Prefeitura 

136, CENTRO, MULUNGU, CE, neste 
, Sr (a). 

de outro lado a Empresa 
no CNPJ/MF sob o 

(a). , portador 

, 
n.o , 

ato representada pelo (a) Sr 
, apenas denominada 

(a) do CPF no 
entre si o presente de CONTRATADA, firmam 

e condições a seguir estabelecidas: TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. Processo de Licitação, na modalidade 
024/2023 - PE Processo Administrativo 
conformidade com a Lei Federal No 8.666/93 
da Lei Federal no 10.520, de 17/07/2002. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. Constitui objeto da presente AQUISIÇÃO 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO, 
MULUNGU-CE, tudo conforme especificações 
constante do Anexo 1 do Edital. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, 
ECONÔMICO-FINANCEIRO 
3.1. O valor Total do presente avença 
entrega dos Produtos licitados, 
Administração, de conformidade com 
Gestor da despesa, acompanhadas 
licitante vencedor, todas atualizadas, 
quadro a seguir: 

Pregão Presencial 
No 2023.12.26.002 

- Lei das Licitações Públicas, 

DE FARDAMENTOS, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA 

contidas no Termo 

DO REAJUSTE E 

é de R$ ( ), a ser 

tombado sob o no 
- SEDUC em 

c/c os termos 

PARA ALUNOS DA 
DE EDUCAÇÃO DE 

de Referência, 

DO REEQUILÍBRIO 

pago na proporção da 
expedidas pela 

atestadas peio 
e Municipais do 

proposta, bem como o 

segundo a ordem de compra 
as notas fiscais/faturas devidamente 
das Certidões Federais, Estaduais 
observadas as condições da 

Lote... 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CURSO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

Valor Global do lote ... 

3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos 12 
(doze) meses da contratação, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da 
Fundação Getúlio Vargas. 
3.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da 
obrigação e encaminhamento da documentação tratada no subitem 3.1, observadas as 
disposições editalicias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de 
cheque nominal. 
3.4. Por ocasião da entrega dos Produtos, o contratado deverá apresentar recibo em 02 
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida em 
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nome da Prefeitura Municipal de MULUNGU - CE, com endereço na RUA CEL. JUSTINO 
CAFÉ, 136, CENTRO, MULUNGU-CE, CE CNPJ/MF sob o no 07.910.730/0001-79. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 
4.1. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de 
sua assinatura e vigerá até 12 (doze) meses, podendo ter a sua duração prorrogada na 
forma da lei 8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
5.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no respectivo Orçamento Municipal, inerentes a Secretaria de Educação: 
Dotação Orçamentária  . Elemento de Despesa: 
3.3.90.30.00. 

CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 
6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do 
instrumento convocatório, da Lei Federal no 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei 
Federal n.o 10.520/02, do Decreto Municipal e da proposta adjudicada. 
6.2. O CONTRATADO obriga-se a: 

a) executar o fornecimento dos Produtos contratados dentro dos padrões 
estabelecidos pelo MUNICÍPIO, de acordo com o especificado no instrumento 
convocatório e no Anexo I, que fazem parte deste instrumento, observando, 
ainda, todas as normas técnicas que eventualmente regulem o fornecimento, 
responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de 
qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida; 
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e 
quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer 
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, 
inclusive com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento; 
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, os Produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado; 
e) indicar preposto, aceito peia Administração, para representá-lo na execução do 
contrato. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
representante do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em 
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
f) aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem no 
fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, na forma do § 10 do artigo 65 da Lei no 8.666/93; 
g) entregar os Produtos de forma a não comprometer o funcionamento dos 
serviços do MUNICÍPIO; 
h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os 
Produtos que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste 
instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o 
pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado. 
i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao 
MUNICÍPIO, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar 
quando da execução do contrato; 
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j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante ao 
fornecimento dos Produtos, assim como ao cumprimento das obrigações 
previstas; 
k) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de 
qualquer natureza; 
1) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no 
endereço, conta bancária e outros considerados necessários para recebimento de 
correspondência; 
m) possibilitar ao MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de 
verificar as condições para atendimento do objeto contratual; 
n) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer 
dados, informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos 
materiais do MUNICIPIO, de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou 
que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o fornecimento do 
objeto deste contrato; 
o) manter seus empregados, quando nas dependências do MUNICÍPIO, 
devidamente identificados com crachá subscrito pela CONTRATADA, no qual 
constará, no mínimo, sua razão social, nome completo do empregado e fotografia 
3x4; 
p) Arcar com as despesas da entrega do produto no local indicado na Ordem de 
compra. 

6.2.2. No caso de constatação da inadequação dos Produtos fornecidos às normas e 
exigências especificadas no Termo de Referência, no Edital ou na Proposta do 
Contratado, o Contratante os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo estipulado 
pelo órgão, adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades 
cabíveis, na forma da lei e deste instrumento; 
6.3. O CONTRATANTE obriga-se a: 
6.3.1. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente 
identificados, a todos os locais onde se fizer necessário o fornecimento dos bens, 
prestando-lhe todas as informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem 
solicitados; 
6.3.2. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento; 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES 
7.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das 
obrigações definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, 
serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 8.666/93, alterada e 
consolidada, as seguintes penas: 
7.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega do objeto, não mantiver a 
Carta Proposta, falhar ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município 
de MULUNGU e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de MULUNGU pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais 
cominações legais: 
I - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado no caso de: 

a) recusar-se em assinar o contrato; 
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) não mantiver a proposta ou lance; 
d) fraudar na execução do fornecimento/contrato; 
e) comportar-se de modo inidôneo; 

II - Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de 
qualquer produto solicitado, contados do recebimento da ORDEM DE COMPRA, até o 
limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do serviço, caso seja inferior a 15 
(quinze) dias; 
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III - Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço, na hipótese de 
atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega dos bens. 
7.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento das atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de 
sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações 
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, não 
abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções 
previstas na Lei no 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.o 10.520/02, as 
seguintes penas: 

a) advertência; 
b) multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto 
da requisição ou do valor POR LOTE do contrato, conforme o caso; 

7.3- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de 
Arrecadação Municipal - DAM. 
7.3.1- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado do pagamento a que o licitante fizer jus. 
7.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido 
será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado 
mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
7.4. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da 
Lei Federal n.o 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 
7.5. A falta dos Produtos não poderá ser alegada como motivo de força maior e não 
eximirá o fornecedor beneficiário da Ata das penalidades a que está sujeita pelo não 
cumprimento das obrigações estabelecidas neste Instrumento. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 
8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as 
consequências contratuais, as previstas em lei e no Edital. 
8.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de 
pleno direito, independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à 
Contratada o direito de reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de 
encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas 
e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos artigos 77 e 78 da 
Lei 8.666/93. 
8.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da 
Lei de Licitações. 

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
9.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação. 
9.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação 
e à proposta licitatória. 
9.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas 
dispostas no artigo 58 da Lei no 8.666/93, alterada e consolidada. 
9.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por 
acordo das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei. 
9.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela 
Administração. 
9.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades 
contratuais e legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa 
autorização da Administração. 
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9.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens fornecidos em desacordo 
com os termos do Processo Licitatório, da proposta e deste contrato. 
9.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que 
formam o procedimento licitatório e a proposta adjudicada. 
9.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros 
pelos atos praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e 
indenizações. 

CLÁUSULA DEZ - DO FORO 
10.1. O foro da Comarca de MULUNGU é o competente para dirimir questões decorrentes 
da execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 20 do artigo 55 da Lei 8.666 
de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada. 

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, lavrado na Prefeitura 
Municipal de MULUNGU, perante testemunhas que também o assinam, para que produza 
os seus jurídicos e legais efeitos. 

MULUNGU-CE, de de . 

<NOME DO SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO> 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MULUNGU 

<NOME DA EMPRESA> 
<NOME DO REPRESENTANTE> 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 
Nome: 
CPF: 

2. 
Nome: 
CPF: 


